
ELEIÇÃO MUNICIPAL: propostas dos
candidatos incluem segurança pública?

Para pesquisadores, planos deixam de ser amplamente debatidos.

 

    Apontada frequentemente como um dos principais temas de preocupação da população brasileira
em pesquisas de opinião, a segurança pública foi se tornando, ao longo da última década, uma pauta
cada vez mais  central  nos pleitos  eleitorais.  As  disputas  para as  prefeituras e  as  câmaras de
vereadores que acontecerão neste ano não devem ser diferentes: a tendência é que os índices de
criminalidade estejam na ponta da língua dos candidatos, assim como as soluções para reduzi-los.
Mas considerando que a Polícia Civil e a Polícia Militar estão vinculadas ao estado e que a Polícia
Federal responde ao governo do país, as propostas que têm sido apresentadas em âmbito municipal
fazem sentido?

    De acordo com pesquisadores, as campanhas municipais costumam articular temas de maior
apelo  social  e  nem sempre  as  medidas  sugeridas  estão  de  acordo  com as  competências  das
prefeituras. Consequentemente, as verdadeiras atribuições municipais, muitas vezes fragilizadas,
deixam de ser amplamente debatidas.

    "O apelo político, aliado ao desconhecimento da população sobre as atribuições institucionais dos
municípios, cria um terreno fértil para a propagação de informações ilusórias durante as campanhas
eleitorais.  Isso resulta em promessas focadas no aumento de policiamento,  repressão ao crime
organizado e combate à violência urbana, frequentemente à custa de discussões mais amplas das
causas sociais da criminalidade sobre as quais os municípios poderiam atuar com mais força", diz o
sociólogo José Lenho Silva Diógenes, pesquisador da Universidade Federal do Ceará (UFC).

    Em abril, pesquisa feita em municípios cearenses pelo Instituto Opnus indicou a segurança
pública como o terceiro tema que deveria ser prioridade para os futuros prefeitos e prefeitas, atrás
apenas da saúde pública e da geração de emprego e renda. Na cidade de Mariana, um levantamento
realizado em junho mostrou que a violência é o problema mais citado pelos moradores. A segurança
pública tem aparecido, em diferentes partes do país, como um assunto que muitas vezes desperta
mais preocupação na população do que outros como educação e transporte.

    Para diferentes pesquisadores, não há dúvidas de que o tema estará novamente no centro da
pauta nas próximas disputas eleitorais. E embora críticos da abordagem que tem sido dada pelas
campanhas em geral,  eles são unânimes em apontar que a segurança pública merece sim ser
discutida nos pleitos que vão eleger prefeitos e vereadores. Consideram que os municípios podem
adotar diversas medidas vinculadas ao tema e promover uma abordagem integrada e multissetorial,
que inclui ações de prevenção no âmbito da educação, da saúde e do planejamento urbano.

    "Segurança pública não é um problema só de polícia. Pelo contrário, você tem uma série de
políticas preventivas que podem e devem ser realizadas pelo município e que, exatamente por isso, é
preciso  entender  um  pouco  melhor  como  que  determinadas  vulnerabilidades  deságuam  em



violência", diz Ludmila Ribeiro, pesquisadora do Centro de Estudos de Criminalidade e Segurança
Pública (Crisp) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).

    "Se você pensar a questão da violência contra mulher e certos casos de furtos e roubos, como os
de celular em áreas de grande concentração de pessoas, são crimes que estão muito relacionados
com políticas de prevenção que o município pode e deve adotar", acrescenta.

    Buscando  propor  caminhos  para  a  segurança  pública  municipal,  o  Instituto  de  Estudos
Comparados em Administração de Conflitos (Ineac), da Universidade Federal Fluminense (UFF),
elaborou  uma cartilha.  A  falta  de  políticas  preventivas,  voltadas  para  administrar  conflitos,  é
apontada no documento como principal ponto que precisa ser transformado.

Guardas municipais

    O Artigo 144 da Constituição Federal autorizou os municípios a "constituir guardas municipais
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações". Esse dispositivo foi posteriormente
regulamentado pela Lei Federal 13.022 / 2014, que estabeleceu amplo conjunto de competências:
zelar  pelo  patrimônio  público,  inibir  infrações  penais  e  administrativas  contra  bens e  serviços
municipais,  proteger a população que faz uso de instalações municipais,  colaborar com outras
estruturas  de  segurança  pública  em ações  voltada  para  a  paz  social,  pacificar  os  conflitos  e
assegurar  os  direitos  humanos  fundamentais,  exercer  competências  para  viabilizar  o  trânsito,
contribuir  com a  fiscalização  do  ordenamento  urbano,  encaminhar  à  delegacia  envolvidos  em
flagrante delito, desenvolver ações preventivas na segurança escolar, entre outras.

    De acordo com Lenin Pires, as guardas municipais haviam sido pensadas originalmente como
guardas patrimoniais. "Com o tempo, essa categoria patrimônio cada vez mais tem sido interpretada
não só como patrimônio físico e material, mas também moral", afirma.

    Paralelamente a essa mudança interpretativa, instaurou-se intensa disputa de narrativa. Lenin
avalia que o crescimento da extrema-direita ao longo dos últimos anos país foi acompanhado do
fortalecimento  de  uma  prática  discursiva  que  resume  a  segurança  pública  a  medidas  de
recrudescimento da repressão e das leis. Junto a esse processo, surgem propostas envolvendo a
flexibilização da posse e do porte de armas, a ampliação de penas, a redução da idade penal, o fim
das "saidinhas" dos presos.

    Lenin considera que as propostas geralmente apresentadas nos pleitos municipais contribuem
para que as estruturas de segurança pública, como as guardas municipais, se tornem perpetradoras
dessa perspectiva repressiva. Ele defende a necessidade de uma guinada no debate, abrindo mais
espaço para medidas de segurança pública voltadas para fortalecer o Estado Democrático de Direito.

    "As  promessas  de uma guarda militarizada refletem o modelo  da nossa Polícia  Militar  e,
infelizmente, também da nossa Polícia Civil.  A Polícia Civil, que é voltada para atuar em apoio às
instâncias judiciárias, vem adotando práticas cada vez mais militarizadas. No Rio de Janeiro, uma
das principais chacinas em favelas envolveu a Polícia Civil. E há uma disputa de narrativa, onde
alguns setores querem atrair a Guarda Municipal para atuar nessa frente, mas essa atuação está em
outro nível", diz Lenin. Ele citou o episódio que ficou conhecido como Chacina do Jacarezinho, em
que 28 pessoas foram mortas na capital fluminense durante operação da Polícia Civil realizada em
2021.

    Segundo o pesquisador, a Guarda Municipal deve lidar com conflitos de proximidade, com o
ordenamento público e com a proteção de patrimônio. "Ela pode ser uma força voltada para fazer
aquilo que a polícia não faz, que é educar as pessoas a lidar com as normas de convivência da



sociedade. As polícias no mundo inteiro são responsáveis pelo law enforcement, que é a ideia de
você reafirmar a lei, as normas, como regras de conduta ética da sociedade. A Guarda Municipal
pode ser uma força montada para esse processo educativo, justamente fazendo um contraponto. E
assim mostrar que é possível fazer uma outra coisa. E a partir desses exemplos gerar um impacto da
esfera pública".
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